
PAUTA 
PARA A 128ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 10 DE SETEMBRO DE 2013
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 31, de 2013, de autoria do deputado
Olímpio Gomes. Dispõe sobre a restauração do "status" de nível superior de
escolaridade do cargo de Técnico de Apoio à Arrecadação Tributária, do
Quadro da Secretaria da Fazenda.
 
2 - Projeto de lei Complementar nº 32, de 2013, de autoria do deputado
Olímpio Gomes. Dispõe sobre a promoção por tempo de serviço dos Soldados
da Polícia Militar do Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 603, de 2013, de autoria do deputado João Paulo Rillo.
Dispõe sobre a destinação dos recursos decorrentes da exploração do petróleo
localizado na camada pré-sal e autoriza a criação do Fundo Estadual Social do
Petróleo.
 
4 - Projeto de lei nº 604, de 2013, de autoria do deputado Edmir Chedid. Obriga
as seguradoras e as distribuidoras autorizadas a comunicarem ao DETRAN/SP
todo e qualquer sinistro que acarrete qualquer sorte de dano ou avaria
eventualmente ocorridos no transporte entre as empresas produtoras e as
respectivas distribuidoras autorizadas, bem como o ocorrido nas dependências
das distribuidoras autorizadas, de todos os veículos novos registrados no
Estado.
 
5 - Projeto de lei nº 605, de 2013, de autoria do deputado Jorge Caruso. Institui
o uso do Dispositivo de Segurança Preventiva - DSP, mais conhecido como
Botão do Pânico, em vítimas de violência doméstica e familiar.



 
6 - Projeto de lei nº 606, de 2013, de autoria do deputado Luiz Moura. Declara
de utilidade pública o Instituto de Ação Social de Praia Grande, naquele
Município.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 599, de 2013, de autoria da deputada Rita Passos. Institui o
Programa de Reciclagem de Entulhos da Construção Civil e Demolição no
Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 600, de 2013, de autoria da deputada Rita Passos. Classifica
como Estância Turística o Município de Penápolis.
 
3 - Projeto de lei nº 601, de 2013, de autoria do deputado Estevam Galvão. Dá a
denominação de "Dr.Antonio Cabrera Mano" à passarela localizada no km
437,545 da Rodovia Washington Luis - SP 310, em São José do Rio Preto.
 
4 - Projeto de lei nº 602, de 2013, de autoria do deputado Rodrigo Moraes.
Dispõe sobre a proibição da utilização de telefone móvel nas salas de aula das
Escolas Públicas e Particulares.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 590, de 2013, de autoria do deputado Fernando Capez.
Declara de utilidade pública a "União Cruzeirense para Apoio Social e
Desenvolvimento da Cultura", em Cruzeiro.
 
2 - Projeto de lei nº 591, de 2013, de autoria do deputado Francisco Campos
Tito. Autoriza a criação da "Escola Técnica de Sumaré" como unidade de
ensino do Centro Estadual Tecnológico "Paula Souza" - CEETEPS.
 
3 - Projeto de lei nº 592, de 2013, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Velez Navarro da Silva" ao viaduto localizado no km
510+300 m da Rodovia Pref. Homero Severo Lins - SP 284, em Rancharia.
 
4 - Projeto de lei nº 593, de 2013, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Vereador José Aparecido Pascoto" ao viaduto localizado no
km 517+200 m da Rodovia Pref. Homero Severo Lins - SP 284, em Rancharia.
 
5 - Projeto de lei nº 594, de 2013, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Prefeito Carlos Arruda Garms" ao viaduto localizado no km
510,88 m da Rodovia Raposo Tavares - SP 270, em Rancharia.



 
6 - Projeto de lei nº 595, de 2013, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Domingos Biaggio" ao viaduto localizado no km 519+300 m
da Rodovia Pref. Homero Severo Lins - SP 284, em Rancharia.
 
7 - Projeto de lei nº 596, de 2013, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Declara de utilidade pública a "Fundação Futuro", em Assis.
 
8 - Projeto de lei nº 597, de 2013, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Engenheiro Maikon Rafael Goes da Silva" ao viaduto
localizado no km 520,26 m da Rodovia Pref. Homero Severo Lins - SP 284, em
Rancharia.
 
9 - Projeto de lei nº 598, de 2013, de autoria do deputado José Bittencourt.
Dispõe sobre a vedação do uso de máscaras e outros artifícios em
manifestações públicas.
 
10 - Moção nº 73, de 2013, de autoria do deputado Geraldo Cruz. Apela para o
Sr. Presidente da Câmara dos Deputados no sentido de priorizar a apreciação e
votação do PL 4596/2012.
 
11 - Moção nº 74, de 2013, de autoria da deputada Beth Sahão. Aplaude o Sr.
Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, pela implantação do Programa Mais
Médicos.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 585, de 2013, de autoria do deputado Rui Falcão.
Estabelece o programa estadual de combate a obsolescência de produtos no
Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 586, de 2013, de autoria do deputado Edson Ferrarini. Dá a
denominação de "Soldado PMRv Diego Apolinário Garcia" ao viaduto
localizado no km 205+50m da Rodovia Vereador Rubens Legaspe Asprino (SP
344), em Aguaí.
 
3 - Projeto de lei nº 587, de 2013, de autoria do deputado Fernando Capez.
Declara de utilidade pública a Associação Espírita Beneficente e Educacional
Casa do Caminho, em Atibaia.
 
4 - Projeto de lei nº 588, de 2013, de autoria do deputado Fernando Capez.
Declara de utilidade pública a APAC - Associação Protetora dos Animais de



Cotia, em Cotia.
 
5 - Projeto de lei nº 589, de 2013, de autoria do deputado Fernando Capez.
Declara de util idade pública o CRDC - Centro de Recreação e
Desenvolvimento da Criança Especial.
 
6 - Moção nº 71, de 2013, de autoria da Comissão de Defesa dos Direitos da
Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. Apela
para o Sr. Governador do Estado a fim de que determine a adoção de
providências para que o senhor Frederico da Costa Miguel, RG. 54.014.000,
seja reintegrado ao cargo de Delegado de Polícia, tendo em vista, notadamente,
o Relatório da Delegada de Polícia do Serviço Técnico de Investigação Ético-
Social - Seção de Controle e Avaliação de Policiais Civis em Estágio
Probatório, datado de 6 de outubro de 2011, que concluiu pela confirmação do
referido senhor na carreira de Delegado de Polícia.
 
7 - Moção nº 72, de 2013, de autoria do deputado Edmir Chedid. Apela para o
Sr. Governador do Estado para que disponibilize no Projeto de Lei
Orçamentária de 2014 recursos ao IAMSPE em igual valor ao arrecadado pelo
funcionalismo e para que preveja a implantação do Conselho Administrativo do
Instituto.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 578, de 2013, de autoria do Sr. Governador.  Autoriza a
Fazenda do Estado a receber do Município de Ourinhos, mediante concessão de
direito real de uso, com encargos, o imóvel que especifica.
 
2 - Projeto de lei nº 579, de 2013, de autoria do deputado Enio Tatto. Obriga os
hipermercados e supermercados a reservarem espaços exclusivos para a
exposição de produtos orgânicos.
 
3 - Projeto de lei nº 580, de 2013, de autoria do deputado Antonio Salim
Curiati. Declara de utilidade pública a "Associação Mirandopolense de
Assistência aos Idosos - AMAI", com sede em Mirandópolis.
 
4 - Projeto de lei nº 581, de 2013, de autoria do deputado Roberto Engler. Dá a
denominação de "Luiz Tacca Júnior" à OEA - Obra de Arte Especial em
desnível localizada no km 59,10 da SP 345 (Rodovia Prefeito Fabio Talarico),
no entroncamento com a SP 330 (Rodovia Anhanguera), trecho Franca / São
Joaquim da Barra, em São Joaquim da Barra.



 
5 - Projeto de lei nº 582, de 2013, de autoria da deputada Analice Fernandes.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os estabelecimentos de Saúde do
Estado em manter exemplares do Código de Ética Médica, Código de Processo
Ético-Profissional e legislação referente à ANS (Agência Nacional de Saúde)
disponíveis para consulta.
 
6 - Projeto de lei nº 583, de 2013, de autoria da deputada Analice Fernandes.
Institui o Procedimento de Notificação Compulsória da Violência contra a
Mulher nos serviços de saúde, públicos e privados, no Estado.
 
7 - Projeto de lei nº 584, de 2013, de autoria do deputado Baleia Rossi. Institui
o Estatuto da Juventude e cria o Sistema Estadual de Juventude no Estado.
 
8 - Moção nº 69, de 2013, de autoria do deputado Alex Manente. Apela para os
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e à Sra.
Presidenta da República a fim de que promovam as medidas necessárias à
aprovação do Projeto de lei nº 7760, de 2010, que altera o art. 193 da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), introduzida pelo Decreto-lei nº
5.452, de 1943, para instituir o adicional de periculosidade aos empregados de
condomínios residenciais ou comerciais, verticais e horizontais, nos serviços de
portaria, vigilância e segurança.
 
9 - Moção nº 70, de 2013, de autoria do deputado Alex Manente. Apela para os
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados para que
elaborem estudos e tomem urgentes providências no sentido de apresentar
projeto de lei que acrescente dispositivos à Lei 4.591, de 1964; ao art. 7º do
Decreto-lei nº 5.452, de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho; e ao
Decreto-lei nº 3078, de 1941,  com vistas à construção de instalações de
moradia digna e adequada ao profissional que exerce a função de zelador,
disciplinando sua atividade em condomínios residenciais e comerciais,
horizontais e verticais.
 
Em pauta por 2 (duas) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o § 1º do artigo 151 do Regimento Interno (Redação).

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 611, de 2012, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos Prof. José
Libânio Filho" ao Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos de



Presidente Prudente. Parecer nº 1346, de 2013, pela Comissão de Justiça e
Redação.
 
2 - Moção nº 96, de 2012, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para a
Sra. Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da Saúde a
elaboração de estudos e a adoção de providências para que seja instituída uma
campanha para a universalização do acesso ao Kit de Higiene Bucal, composto
por escova, pasta com flúor e fio dental, a ser distribuído gratuitamente nas
Farmácias Básicas e Postos de Saúde. Parecer nº 1347, de 2013, pela Comissão
de Justiça e Redação.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 745, de 2012, de autoria do deputado Welson Gasparini.
Declara de utilidade pública o "Grupo Solidariedade entre Amigos Lutando e
Vivendo com Esperança - G.S.A.L.V.E.", em Sales Oliveira.
 
2 - Projeto de lei nº 758, de 2012, de autoria do deputado Fernando Capez.
Declara de utilidade pública a "Fundação Lia Maria Aguiar", em Campos do
Jordão.
 
3 - Projeto de lei nº 128, de 2013, de autoria do deputado Aldo Demarchi.
Declara de utilidade pública o "Centro Social Casa Ágape", em Barretos.
 
4 - Projeto de lei nº 155, de 2013, de autoria do deputado André do Prado.
Declara de utilidade pública o "Centro de Convivência do Idoso de Guaraçaí",
naquele Município.
 
5 - Projeto de lei nº 164, de 2013, de autoria do deputado Rogério Nogueira.
Declara de utilidade pública o "Dispensário Antonio Frederico Ozanam", em
Indaiatuba.
 
6 - Projeto de lei nº 287, de 2013, de autoria do deputado Pedro Tobias. Declara
de utilidade pública o "Instituto dos Filhos Misericordiosos da Cruz", em
Votorantim.
 
7 - Projeto de lei nº 477, de 2013, de autoria do deputado Antonio Mentor.
Declara de utilidade pública o "Centro Comunitário São Pedro", em



Hortolândia.
 
8 - Moção nº 19, de 2013, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para os
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que encaminhem às Comissões de
Educação e Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados e do Senado o
nosso pleito para permitir a opção das cooperativas educacionais ao sistema de
tributação do Simples Nacional (LC 123/2006).
 
9 - Moção nº 33, de 2013, de autoria do deputado Alex Manente. Apela para a
Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados no sentido de realizar estudos e tomar urgentes
providências para introduzir no ordenamento jurídico a maioridade penal aos
16 anos de idade, bem como todas as consequências inerentes à punibilidade e
à culpabilidade.


